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Resumo

Objetivou-se identificar diferenças alimentares e antropométricas entre 
adultos mais velhos brasileiros (≥ 50 anos) residentes em áreas urbano-ru-
rais. Trata-se de um estudo transversal com dados da segunda onda (9.949 
participantes) do Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros 
(ELSI-Brasil), de 2019-2021. Foram avaliados: consumo alimentar semanal 
de fruta/hortaliça, feijão e peixe; autopercepção do consumo de sal; ambiente 
alimentar (disponibilidade de fruta/hortaliça na vizinhança e produção pró-
pria de alimentos); e parâmetros antropométricos objetivos (índice de massa 
corporal [IMC] e circunferência da cintura [CC]). As análises foram ajustadas 
por escolaridade. Em comparação com as áreas urbanas, observaram-se nas 
rurais: menor consumo de fruta/hortaliça em cinco dias da semana ou mais 
(74,6% vs. 86,4%) e maior consumo adequado de sal (96,8% vs. 92,1%) – di-
ferenças observadas para homens e mulheres. A CC elevada foi menor nas 
áreas rurais (61,9% vs. 68%), sendo significativa somente para homens. Houve 
menor disponibilidade de fruta/hortaliça na vizinhança (41,2% vs. 88,3%) e 
maior produção própria de alimentos (38,2% vs. 13,2%) nas áreas rurais. O 
consumo de fruta/hortaliça em cinco dias da semana ou mais foi menor nas 
áreas rurais quando houve disponibilidade de fruta/hortaliça na vizinhança 
e ausência de produção própria de alimentos. Há diversidade alimentar e nu-
tricional entre áreas urbano-rurais. O incentivo ao consumo de fruta/hortali-
ça nas áreas urbanas deve considerar a disponibilidade de fruta/hortaliça na 
vizinhança, enquanto nas áreas rurais deve ser em conjunto com a produção 
do próprio alimento. O consumo adequado de sal e a manutenção da CC nos 
valores ideais devem ser reforçados nas áreas urbanas. 
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Introdução

O Brasil, assim como outros países de renda média alta, experimentou uma rápida urbanização desde 
1950 1. No Censo Demográfico de 2010 2, 84% da população já vivia em áreas urbanas. À medida que 
as populações urbanas cresceram, as desigualdades sociais e em saúde foram reforçadas nas cidades 3.  
Contudo, a vida rural está associada a piores condições de pobreza e saúde 4, frequentemente rela-
cionadas a ausência de oportunidades econômicas, desvantagens na oferta de serviços de saúde e 
dificuldades de acesso a esses atendimentos 5.

Além disso, a urbanização também teve implicações negativas no perfil nutricional da população. 
Foram observados maior consumo de produtos alimentícios ultraprocessados e ganho de peso cor-
poral 6, tornando-se importantes problemas de saúde pública da atualidade. Mudanças no consumo 
alimentar podem ser consequência do distanciamento entre os indivíduos e a produção primária dos 
alimentos, causando alterações nos próprios hábitos alimentares. Ainda, essas mudanças podem ser 
advindas da falta de tempo para aquisição e preparo das refeições e de maior participação dos produ-
tos alimentícios processados e ultraprocessados na alimentação 7.

A segunda edição do Guia Alimentar para a População Brasileira do Ministério da Saúde 8, publicada 
em 2014, recomenda o consumo preferencial de alimentos in natura ou minimamente processados de 
origem vegetal. Dessa forma, alguns grupos alimentares, como frutas ou hortaliças, feijões e peixes, são 
conhecidos como marcadores de alimentação saudável e têm sido investigados em inquéritos popula-
cionais 9. Para prevenir doenças crônicas não transmissíveis, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
indica o consumo de 400g/dia de frutas/hortaliças e de peixes pelo menos uma vez por semana 7.  
Além disso, o consumo de feijão contribui para ingestão de proteínas, fibras, vitaminas do complexo 
B, ferro, zinco e cálcio e, combinado com o arroz, constitui uma fonte proteica de excelente qualidade, 
típica do hábito alimentar brasileiro 8.

No entanto, o consumo recomendado de alimentos saudáveis ainda é insuficiente em todo o país, 
considerando adultos com 18 anos ou mais 9. Nessa população, pesquisas anteriores indicaram que o 
consumo desses alimentos é ainda menor em áreas rurais, principalmente em relação a frutas/horta-
liças e peixes, quando comparado às áreas urbanas 9,10. Evidências internacionais verificaram menor 
diversidade alimentar entre idosos residentes nas áreas rurais da China 11 e menor consumo de frutas 
por idosos estadunidenses de áreas rurais 12. Já o consumo de sal, cuja recomendação de ingestão 
diária máxima não deve ultrapassar 5g (ou 2.000mg de sódio) para adultos, tende a ser mais elevado 
em indivíduos que apresentam hábitos alimentares pouco saudáveis 7, sendo maior nas áreas urbanas, 
segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019 13.

Concomitantemente à urbanização e à piora do consumo alimentar, houve aumento da preva-
lência de excesso de peso no país – maior nas áreas urbanas do que nas rurais e maior nas mulheres 
do que nos homens 6. Além disso, observa-se maior prevalência de baixo peso entre os residentes 
em áreas rurais. Apesar do predomínio de baixo peso ser similar entre mulheres e homens, o sexo 
masculino apresenta efeito negativo no índice de massa corporal (IMC) 14. No entanto, evidência 
internacional observou um incremento maior do IMC na população rural chinesa do que na urbana 
e nos homens quando comparados às mulheres, ao longo de 12 anos 11.

Tais disparidades evidenciadas entre as áreas urbanas e rurais podem ser explicadas por diferentes 
aspectos, como comportamentos em saúde (influenciados por fatores sociodemográficos, étnicos, cul-
turais, regionais e religiosos) 8 e características do ambiente alimentar. O ambiente alimentar engloba 
os ambientes físico, socioeconômico, cultural e político que propiciam as condições de alimentação, 
podendo ser avaliado a nível comunitário ou individual, incluindo desde o comportamento alimentar 
até a disponibilidade no comércio local, dificuldade de transporte e acesso físico aos alimentos 15,16. 
Avaliar essas diferenças é de extrema relevância para garantir a segurança alimentar e nutricional e 
o direito humano à alimentação adequada e saudável, respeitando as culturas e práticas alimentares 
tradicionais, assim como para orientar políticas públicas direcionadas ao enfrentamento das iniqui-
dades no estado nutricional. Apesar de haver evidências de pior consumo alimentar nas áreas rurais 
entre adultos brasileiros, disparidades urbano-rurais ainda não foram avaliadas especificamente na 
população de adultos mais velhos no país.
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Nesse contexto, este estudo objetivou identificar diferenças relativas ao consumo e ambiente 
alimentar e aos parâmetros antropométricos entre adultos mais velhos residentes em áreas urbanas 
e rurais do Brasil.

Métodos

Delineamento do estudo e população

Trata-se de uma análise transversal, com dados da segunda onda do Estudo Longitudinal da Saúde dos 
Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), um estudo de base populacional, iniciado em 2015, delineado para 
representar a população brasileira não institucionalizada com 50 anos ou mais das cinco macrorre-
giões do país.

A amostragem do ELSI-Brasil utilizou um desenho complexo de modo a garantir a representação 
de áreas urbanas e rurais dos municípios de pequeno, médio e grande porte do país, combinando 
estratificação de unidades amostrais primárias (municípios), setores censitários e domicílios. As 
residências em áreas urbanas e rurais foram definidas de acordo com os métodos empregados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) durante o Censo Demográfico de 2010. O IBGE 
define a classificação urbano-rural de cada setor censitário a partir de leis municipais vigentes na 
época da realização do censo. Dentro dos limites de cada município, essas leis determinam uma linha 
imaginária chamada “perímetro urbano”. Os setores censitários localizados no “perímetro urbano” 
foram denominados áreas urbanas, enquanto as áreas rurais abrangeram toda a área situada fora 
desse perímetro 2. Os domicílios receberam a mesma classificação urbano-rural do setor censitário a 
que pertencem. Todos os residentes com 50 anos ou mais nos domicílios selecionados foram elegíveis 
para participar do inquérito 17, incluindo 855 participantes que precisaram de um proxy. A segunda 
onda da pesquisa foi realizada entre agosto de 2019 e março de 2021, totalizando 9.949 participantes, 
dos quais 24% foram por reposição amostral, de modo a continuar garantindo a representatividade 
nacional. Mais informações podem ser obtidas em outras publicações 17,18.

O ELSI-Brasil foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Oswaldo Cruz (pro-
tocolo no 34649814.3.0000.5091). Os participantes assinaram termo de consentimento livre e escla-
recido para todos os procedimentos da pesquisa, incluindo a realização das entrevistas domiciliares e 
a verificação das medidas físicas. Foi assegurado ao participante o direito de não responder qualquer 
pergunta do questionário, assim como recusar-se a aferir as medidas físicas.

Marcadores de alimentação saudável e autopercepção de consumo de sal

Em entrevista presencial, foi avaliado o consumo alimentar semanal de frutas ou hortaliças, em dias 
na semana, por meio das perguntas: “Em quantos dias da semana o(a) Sr(a). costuma comer frutas?” e 
“Em quantos dias da semana o(a) Sr(a). costuma comer verduras ou legumes (tais como couve, cenou-
ra, chuchu, berinjela, abobrinha, alface, tomate)? Não inclui: batata, mandioca ou inhame” (0-2 dias; 
3-4 dias; 5 dias ou mais). O consumo de feijão e peixe foi investigado pelas seguintes perguntas: “Em 
quantos dias da semana o(a) Sr(a). costuma comer feijão?” (0-2 dias; 3-4 dias; 5 dias ou mais) e “Em 
quantos dias da semana o(a) Sr(a). costuma comer peixe?” (nenhum dia; 1 dia; 2 dias ou mais). Neste 
estudo, foram considerados todos os marcadores de alimentação saudável disponíveis no ELSI-Brasil.

Além disso, foi avaliada a autopercepção de consumo de sal pela pergunta: “Considerando a comi-
da preparada na hora e os alimentos industrializados, o(a) Sr(a). acha que seu consumo de sal é:”, cujas 
opções de respostas “muito alto”, “alto”, “adequado”, “baixo” e “muito baixo” foram categorizadas em 
elevado (muito alto/alto) e adequado (adequado/baixo/muito baixo).
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Ambiente alimentar

O ambiente alimentar incluiu a disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança, avaliada por meio 
da pergunta: “Na sua vizinhança, existem mercados, feiras ou outros pontos de venda com varie-
dades de frutas, verduras e legumes frescos?” (não disponível; disponível), e a produção própria de 
alimentos, investigada pela seguinte pergunta: “O(A) Sr(a). e as outras pessoas que moram nesta casa 
consomem legumes/hortaliças, frutas ou carne que cultivam, produzem, apanham ou colhem?” (não  
produz; produz).

Parâmetros antropométricos

Incluíram-se medidas antropométricas de peso corporal, altura e circunferência da cintura (CC), 
aferidas objetivamente por meio de protocolos padronizados 19. Para aferição do peso, foi utilizada 
balança portátil digital da marca Seca, modelo 813 (https://www.seca.com). A altura foi verificada por 
meio do estadiômetro vertical portátil da marca Nutri-Vida, e a CC com a fita métrica da marca Seca, 
modelo 201. Todas as medidas foram aferidas duas vezes, utilizando-se a média das duas avaliações. 
As medidas físicas dos participantes acamados e em uso de cadeiras de rodas não foram incluídas.

O IMC e a CC foram adotados como parâmetros antropométricos deste estudo e foram classi-
ficados de acordo com a idade do participante. O IMC foi obtido pela divisão do peso corporal em 
quilogramas pela altura em metros quadrados (kg/m2), classificado de acordo com os pontos de corte 
preconizados pela OMS para adultos (50-59 anos) 20: (baixo peso: IMC < 18,5kg/m2, eutrofia: 18,5-
24,9kg/m2 e excesso de peso: > 24,9kg/m2) e de acordo com os critérios de Lipschitz 21, adotados pelo 
Ministério da Saúde 22, para pessoas idosas (60 anos ou mais) (baixo peso: IMC < 22kg/m2, eutrofia: 
22-27kg/m2 e excesso de peso: > 27kg/m2). Para a CC, 80cm ou mais para mulheres e 94cm ou mais 
para homens foram classificados como valores elevados 20. Para pessoas idosas, adotaram-se pontos 
de corte específicos, de modo que 88,7cm ou mais para mulheres e 96cm ou mais para homens foram 
classificados como valores elevados 23.

Características sociodemográficas

As características sociodemográficas incluíram sexo (feminino; masculino), faixa etária em anos (50-
59; 60-69; 70-79; ≥ 80), cor da pele autorreferida (branca; outras, incluindo preta, parda, amarela e 
indígena), estado civil (casado; solteiro/viúvo/divorciado) e escolaridade em anos completos de estu-
do (< 8; 9-11; ≥ 12).

Análises estatísticas

Inicialmente, foi estimada a distribuição de frequência das características sociodemográficas con-
forme a residência em áreas urbanas e rurais e foram verificadas as diferenças por meio do teste qui-
quadrado de Pearson com correção de Rao-Scott.

Posteriormente, foram calculadas as prevalências ajustadas por escolaridade, já que somente essa 
variável apresentou diferença significativa entre áreas urbanas e rurais (valor de p < 0,001). O ajuste 
foi realizado por meio do método de padronização direta. As diferenças entre as categorias foram 
avaliadas por meio das razões de prevalência (RP) e seus respectivos intervalos de 95% de confiança 
(IC95%), obtidos por meio de regressão de Poisson, com variância robusta ajustados por escolaridade, 
tendo como categoria de referência a residência em áreas urbanas.

Foram plotadas em gráficos as prevalências das variáveis de alimentação saudável, ambiente 
alimentar e parâmetros antropométricos que apresentaram diferença estatisticamente significativa 
entre as residências em áreas urbanas e rurais, estratificadas por sexo e ajustadas por escolaridade. 
Como o consumo de frutas ou hortaliças pode ser influenciado pelo ambiente alimentar, plotaram-
se, também, as prevalências do consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana ou mais, de 
acordo com o ambiente alimentar (disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança e produção 
própria de alimentos) e residência em áreas urbanas e rurais, ajustadas por escolaridade.
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Todas as análises foram feitas no software Stata/SE, versão 17.0 (https://www.stata.com), utili-
zando o comando svy para considerar a complexidade do desenho amostral e o peso dos indivíduos.

Resultados

Neste estudo, foram incluídos os 9.949 participantes da segunda onda do ELSI-Brasil. A maioria 
residia em áreas urbanas (83,8%), era do sexo feminino (59,3%) e apresentava baixa escolaridade (< 8 
anos, 76,1%) (Tabela 1). Dados ausentes foram maiores nas áreas urbanas em relação às rurais para as 
variáveis consumo semanal de feijão e consumo semanal de peixe (p < 0,05).

No Brasil, a prevalência de consumo em cinco dias na semana ou mais foi de 84,5% para frutas 
ou hortaliças e de 72,5% para feijão. Menos da metade dos participantes (49,2%) relataram consumo 
de peixe em pelo menos um dia na semana. Ao analisar a diferença das prevalências ajustadas por 
escolaridade entre áreas de residência, em relação a marcadores de alimentação saudável e autoper-
cepção de consumo de sal, observou-se que nas áreas rurais, em comparação com as urbanas, houve 
prevalência significativamente menor do consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana ou 
mais (74,6% vs. 86,4%) e maior autopercepção de consumo adequado de sal (96,8% vs. 92,1%). Conside-
rando o ambiente alimentar, observou-se menor disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança 
(41,2% vs. 88,3%) e maior produção própria de alimentos (38,2% vs. 13,2%) nas áreas rurais. Quanto 
aos parâmetros antropométricos, houve maior prevalência de CC elevada nas áreas urbanas quando 
comparadas às rurais (68% vs. 61,9%) (Tabela 2).

Estratificando-se por sexo os marcadores de alimentação saudável e os parâmetros antropomé-
tricos estatisticamente associados à residência em áreas urbanas e rurais, a Figura 1 mostra que as 
prevalências de consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana ou mais foram estatistica-
mente menores nas áreas rurais do que nas urbanas, tanto entre as mulheres (75,8% vs. 88,4%, respec-
tivamente) quanto entre os homens (70% vs. 83,4%, respectivamente). Com relação à autopercepção 
de consumo adequado de sal, houve diferença significativa entre as áreas de residência em ambos os 
sexos, sendo maior nas áreas rurais do que nas urbanas (95,8% vs. 93,2% entre as mulheres e 94,6% vs. 
90,5% entre os homens). Por outro lado, a prevalência de CC elevada foi estatisticamente menor nas 
áreas rurais do que nas urbanas somente entre os homens (49,6% vs. 57,4%, respectivamente).

A Figura 2 apresenta as prevalências de consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana 
ou mais em relação à residência em áreas urbanas e rurais, à disponibilidade de frutas e hortaliças na 
vizinhança e à produção própria de alimentos. O consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na 
semana ou mais foi estatisticamente menor nas áreas rurais (71%) do que nas urbanas (87,2%) entre 
aqueles que relataram disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança. Considerando aqueles que 
não produzem o próprio alimento, a prevalência de consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na 
semana ou mais foi estatisticamente menor nas áreas rurais (70,8%) do que nas urbanas (86%).

Discussão

Os resultados desta análise mostraram que existem diferenças alimentares e antropométricas entre 
adultos mais velhos residentes em áreas urbanas e rurais do Brasil. Considerando os marcadores de 
alimentação saudável e autopercepção de consumo de sal, os residentes nas áreas rurais apresentaram 
menor consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana ou mais e maior autopercepção de 
consumo adequado de sal, tanto para mulheres quanto para homens. Com relação ao ambiente ali-
mentar, houve menor disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança e maior produção própria 
de alimentos nas áreas rurais. Entre aqueles que relataram disponibilidade de frutas e hortaliças na 
vizinhança, o consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana ou mais foi maior nas áreas 
urbanas em relação às rurais. Quando não há produção própria de alimentos, o consumo de frutas ou 
hortaliças em cinco dias na semana ou mais foi menor nas áreas rurais. Por último, considerando os 
parâmetros antropométricos, a prevalência da CC elevada foi menor nas áreas rurais, com diferenças 
estatisticamente significativas somente entre os homens.
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Tabela 1 

Distribuição das características sociodemográficas da amostra de acordo com a residência em áreas urbanas e rurais. 
Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2019-2021.

Características 
sociodemográficas

Brasil (%) Áreas urbanas (%) Áreas rurais (%) Valor de p *

Sexo 0,791

Feminino 59,3 54,3 54,9

Masculino 40,7 45,7 45,1

Faixa etária (anos) 0,939

50-59 30,3 47,1 47,9

60-69 34,8 29,1 29,0

70-79 23,1 16,2 15,8

≥ 80 11,8 7,6 7,3

Cor da pele autorreferida ** 0,167

Branca 46,5 47,6 40,2

Outras 53,5 52,4 59,8

Estado civil 0,165

Casado 53,0 59,6 65,8

Solteiro/Viúvo/Divorciado 47,0 40,4 34,2

Escolaridade (anos) < 0,001

< 8 76,1 69,4 90,7

9-11 17,1 22,4 7,2

≥ 12 6,8 8,2 2,1

Total (n) *** 9.949 8.339 1.610

* Valor de p baseado no teste qui-quadrado de Pearson com correção de Rao-Scott; 
** Dados ausentes para n = 76; 
*** Número de entrevistados, não incluindo correções de acordo com os parâmetros de amostragem.

O Brasil notadamente tem uma grande extensão territorial, gerando diversidades no clima e na 
cultura, que refletem na heterogeneidade dos hábitos alimentares da população. Mesmo assim, ain-
da apresenta tradições culinárias de âmbito nacional, como o consumo de feijão 10. Neste estudo, a 
prevalência do consumo desse marcador de alimentação saudável em cinco dias na semana ou mais, 
que caracteriza um consumo regular 24, foi elevada (72,5%) e semelhante a dados da PNS de 2013 
para pessoas idosas (60 anos ou mais) 25, não diferindo estatisticamente entre as áreas de residência 
do país. Diferenças entre as áreas também não foram encontradas para o consumo semanal de peixe, 
considerado como regular 7, relatado em menos da metade dos participantes (49,2%). Esses resultados 
são distintos dos achados para a população adulta brasileira (18 anos ou mais) moradora das áreas 
rurais, que relata consumir mais feijão e menos peixe 10. Apesar do custo elevado dos peixes, seu 
consumo precisa ser estimulado devido aos ricos valores nutricionais e ao significado para a cultura  
alimentar tradicional 8.

Diferentemente de outra pesquisa brasileira com adultos e pessoas idosas 25, este estudo mostrou 
alto consumo de frutas ou hortaliças. No entanto, essa prevalência foi menor nas áreas rurais do que 
nas urbanas, em ambos os sexos. Esse resultado se assemelha àquele encontrado para a população 
adulta 10 e demonstra que a menor disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança em áreas rurais 
desempenha um papel primordial nas diferenças urbano-rurais, uma vez que o ambiente alimentar é 
considerado estratégico para garantir e favorecer o consumo de frutas ou hortaliças 26. Essa associa-
ção já foi descrita no Brasil em estudos anteriores 27,28. Além disso, o acesso a mercados especializados 
na venda de frutas ou hortaliças e a supermercados é mais limitado nos ambientes rurais 29. Entre-
tanto, o menor consumo de frutas ou hortaliças nas áreas rurais foi observado somente nos casos em 
que havia disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança, mostrando que outros fatores podem 
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Tabela 2 

Prevalência dos marcadores de alimentação saudável, autopercepção de consumo de sal, ambiente alimentar e parâmetros antropométricos de acordo 
com a residência em áreas urbanas e áreas rurais. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2019-2021.

Variáveis Brasil (%) Áreas urbanas (%) * Áreas rurais (%) * RP (IC95%) **

Marcadores de alimentação saudável

Consumo semanal de frutas ou hortaliças (dias)

0-2 7,1 6,0 12,4 1,00

3-4 8,4 7,6 13,0 0,81 (0,59-1,11)

5 ou mais 84,5 86,4 74,6 0,57 (0,42-0,77) ***

Consumo semanal de feijão (dias) #

0-2 14,2 13,2 19,4 1,00

3-4 13,3 12,6 17,3 0,93 (0,76-1,14)

5 ou mais 72,5 74,2 63,3 0,75 (0,49-1,13)

Consumo semanal de peixe (dias) ##

Nenhum 50,8 52,2 41,9 1,00

1 20,6 21,2 18,3 0,98 (0,76-1,28)

2 ou mais 28,6 26,6 39,8 1,36 (0,88-2,09)

Autopercepção de consumo de sal ###

Elevado 7,1 7,9 3,2 1,00

Adequado 92,9 92,1 96,8 2,28 (1,44-3,61) ***

Ambiente alimentar

Disponibilidade de frutas e hortaliças na vizinhança §

Não disponível 19,4 11,7 58,8 1,00

Disponível 80,6 88,3 41,2 0,17 (0,12-0,26) ***

Produção própria de alimentos §§

Não produz 82,5 86,8 61,8 1,00

Produz 17,5 13,2 38,2 3,31 (2,23-4,91) ***

Parâmetros antropométricos

IMC §§§

Eutrofia 33,3 32,7 33,8 1,00

Baixo peso 9,4 8,9 11,5 1,22 (0,89-1,66)

Excesso de peso 57,3 58,4 54,7 0,86 (0,69-1,06)

CC †

Adequada 33,4 32,0 38,1 1,00

Elevada 66,6 68,0 61,9 0,77 (0,64-0,93) ***

CC: circunferência da cintura; IC95%: intervalo de 95% de confiança; IMC: índice de massa corporal; RP: razão de prevalência. 
* Prevalências ajustadas por escolaridade com base no método de padronização direta; 
** RP estimadas pelo modelo de regressão de Poisson com variância robusta, ajustadas por escolaridade; categoria de referência: áreas urbanas; 
*** Valor de p ≤ 0,05; 
# Dados ausentes para n = 88; 
## Dados ausentes para n = 108; 
### Dados ausentes para n = 186; 
§ Dados ausentes para n = 69; 
§§ Dados ausentes para n = 53; 
§§§ Dados ausentes para n = 1.698; 
† Dados ausentes para n = 2.071.
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Figura 1

Prevalências * de consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana ou mais, autopercepção de consumo 
adequado de sal e circunferência da cintura (CC) elevada, de acordo com a residência em áreas urbanas e rurais, no sexo 
feminino e no sexo masculino. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2019-2021.

* Prevalências ajustadas por escolaridade com base no método de padronização direta; 
** Valor de p ≤ 0,05, estimado pelo modelo de regressão de Poisson com variância robusta, ajustado por escolaridade.
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Figura 2

Prevalências * de consumo de frutas ou hortaliças em cinco dias na semana ou mais em relação à disponibilidade de 
frutas e hortaliças na vizinhança e à produção própria de alimentos, de acordo com a residência em áreas urbanas e 
rurais. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2019-2021.

* Prevalências ajustadas por escolaridade com base no método de padronização direta; 
** Valor de p ≤ 0,05, estimado pelo modelo de regressão de Poisson com variância robusta, ajustado por escolaridade.
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estar associados, como as questões relacionadas ao acesso financeiro, que têm sido elencadas como 
determinantes para aumentar a participação desses alimentos na dieta brasileira 30. Um estudo reali-
zado em 18 países com diferentes níveis de renda, incluindo o Brasil, mostrou que é necessário maior 
dispêndio de recursos nas áreas rurais do que nas urbanas para garantir o consumo recomendado de 
frutas ou hortaliças 31. Vale ressaltar que o consumo desses alimentos é importante para a promoção 
da saúde, pois, além de contribuir para as necessidades nutricionais básicas, desempenha papel na 
redução da inflamação e prevenção de doenças crônicas não transmissíveis 32.

Como estratégia de abordagem individual, intervenções baseadas na educação alimentar e nutri-
cional são necessárias para motivar e melhorar a adoção de hábitos alimentares saudáveis. Tais 
intervenções devem ser realizadas em consonância com as recomendações do Guia Alimentar para a 
População Brasileira 8, que preconizam o respeito à diversidade biossociocultural e alimentar do país, 
a valorização da variedade de frutas e hortaliças disponíveis regionalmente e o desenvolvimento de 
habilidades culinárias na promoção da alimentação saudável 33.

Neste estudo, entre aqueles que não produzem o próprio alimento, o consumo de frutas ou hor-
taliças em cinco dias na semana ou mais foi menor nas áreas rurais. Alimentos de produção própria, 
mesmo que provenientes de uma pequena horta doméstica ou de horta comunitária, podem se tornar 
mais acessíveis nas áreas rurais, compensando a menor disponibilidade de mercados. O Guia Alimen-
tar para a População Brasileira 8 privilegia sistemas de produção de alimentos locais que sejam social 
e ambientalmente sustentáveis, reconhecendo técnicas tradicionais de produção, manejo do solo 
e processamento mínimo dos alimentos, contribuindo, dessa forma, para a proteção dos recursos 
naturais e da biodiversidade e para a produção de alimentos seguros e saudáveis. Nessa perspectiva, 
o incentivo à agricultura familiar e ao cooperativismo rural pode favorecer o consumo de frutas ou 
hortaliças e, consequentemente, beneficiar a saúde da população rural e garantir a segurança alimen-
tar e nutricional 10.

Na maior parte do mundo, as formas de produzir e distribuir os alimentos vêm se modificando 
de modo desfavorável, assim como os hábitos e comportamentos alimentares. Com a falta de tempo 
para aquisição, preparo e consumo dos alimentos, intimamente relacionada ao modo de vida urbano, 
notam-se maior presença dos alimentos prontos para consumo e dos processados e ultraprocessados 
na alimentação, realização de refeições fora do domicílio e substituição das principais refeições por 
lanches. As mudanças ocorridas refletem no perfil nutricional e de morbimortalidade da população 34.  
Como esperado para um país em transição nutricional e consistente com investigação anterior 35, os 
residentes nas áreas urbanas apresentaram maior prevalência de CC elevada neste estudo, embora 
não tenhamos verificado diferenças significativas em relação ao IMC. Tal achado pode ser explicado 
pelo estilo de vida diferente entre as áreas de residência. Indivíduos residentes nas áreas urbanas, 
em geral, apresentam comportamento sedentário, permanecendo mais tempo assistindo televisão e 
menos tempo em atividades físicas relacionadas ao trabalho 36. Quando estratificada por sexo, essa 
disparidade urbano-rural é ainda maior nos homens do que nas mulheres 36, o que pode explicar a 
diferença da CC elevada encontrada apenas entre os homens nesta pesquisa.

A prevalência de autopercepção de consumo adequado de sal também foi maior entre os residen-
tes nas áreas rurais, tal como observado na PNS de 2013 37. Ao interpretar esses resultados, deve-se 
considerar uma possível limitação dessa medida, uma vez que a conformidade entre a autopercepção 
de consumo de sal e o consumo real de sal ainda não foi explorada 37. É importante destacar também 
que, com o envelhecimento, ocorrem alterações fisiológicas que podem interferir na função gustativa, 
afetando a capacidade de percepção do consumo de sal pelas pessoas idosas 38. Além disso, embora 
o sal de cozinha corresponda à principal fonte dietética de sódio, quase 1/5 desse mineral advém de 
produtos alimentícios processados e ultraprocessados, presente em outras formas, como glutamato 
monossódico, cuja identificação não é fácil e requer conhecimento, o que contribui para a subestima-
ção na autopercepção de consumo de sal, em especial, nas áreas urbanas 37,39. Diante disso, a imple-
mentação de estratégias nacionais diversas para reduzir o consumo de sódio é de extrema importância 
para a saúde pública, com destaque para as atividades de educação alimentar e nutricional, com vistas 
à conscientização da população sobre os riscos à saúde do consumo excessivo de sódio e à orientação 
sobre interpretação da rotulagem nutricional, principalmente nas áreas urbanas.
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Este estudo apresenta aspectos positivos e limitações que devem ser destacados. Como pontos for-
tes, destaca-se a utilização de dados nacionalmente representativos e recentes de adultos mais velhos 
brasileiros, contribuindo de maneira singular para traçar pela primeira vez um panorama das diferen-
ças alimentares e antropométricas entre as áreas urbanas e rurais do país. Além disso, foram incluídas 
variáveis que caracterizam o ambiente alimentar, nunca estudadas em pesquisas epidemiológicas de 
base nacional na área do envelhecimento. Tal conhecimento é necessário para orientar intervenções 
nacionais e locais e políticas públicas mais efetivas na promoção da alimentação e nutrição saudável, 
levando em consideração o contexto entre as áreas de residência de uma sociedade em rápida tran-
sição nutricional.

Como limitações, destaca-se que os resultados podem estar sujeitos ao viés de memória, devido 
à utilização de medidas autorreferidas para a maioria das variáveis. As informações obtidas para os 
marcadores de alimentação saudável, consumo de sal e ambiente alimentar são influenciadas pela 
habilidade do participante de recordar. No entanto, a literatura mostra que esse método de obtenção 
de dados é preciso e confiável em comparação com três recordatórios alimentares de 24 horas 40. Ain-
da, considerando que as pessoas com dados ausentes tendem a apresentar piores indicadores, os dados 
ausentes maiores nas áreas urbanas para a variável consumo semanal de peixe pode, parcialmente, 
explicar a ausência de diferenças entre as áreas de residência do país para esse marcador. O mesmo 
não acontece para a variável consumo semanal de feijão, cujo consumo observado foi um pouco supe-
rior nas áreas urbanas. Além disso, os indivíduos que consomem frutas ou hortaliças podem ser mais 
propensos a conhecer os recursos disponíveis em suas vizinhanças para a aquisição desses alimentos e 
a responder com mais precisão sobre essa pergunta. Por fim, a própria percepção de vizinhança pode 
ser diferente entre as áreas urbanas e rurais, considerando que as vizinhanças estão muito melhor 
delimitadas nas áreas urbanas.

Conclusão

Com base nos resultados, conclui-se que há diversidade alimentar e antropométrica entre áreas 
urbanas e rurais, mostrando que a área de residência pode ser determinante para o perfil nutricional. 
As políticas públicas de alimentação e nutrição devem abranger a população do país como um todo, 
mas considerar as singularidades encontradas entre as áreas de residência. O incentivo ao consumo 
de frutas ou hortaliças entre os residentes nas áreas urbanas deve considerar a maior disponibilidade 
desses alimentos na vizinhança, enquanto nas áreas rurais deve ser em conjunto com o incentivo à 
produção do próprio alimento. Por outro lado, estratégias para reduzir o consumo de sal e manter a 
CC nos valores ideias devem ser reforçadas nas áreas urbanas.
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Abstract

This study aimed to identify dietary and 
anthropometric differences in older Brazilian 
adults (≥ 50 years old) living in urban-rural areas. 
This is a cross-sectional study with data from the 
second wave (9,949 participants) of the Brazilian 
Longitudinal Study of Aging (ELSI-Brazil) 
from 2019-2021. Weekly dietary intake of fruit/
vegetables, beans, and fish; self-perception of salt 
consumption; food environment (availability of 
fruit/vegetables in the neighborhood and self-
production of food); and objective anthropometric 
parameters (body mass index [BMI] and waist 
circumference [WC]) were evaluated. Analyses 
were adjusted for schooling level. Compared to 
urban areas, rural areas show lower consumption 
of fruit/vegetables five days or more per week 
(74.6% vs. 86.4%) and greater adequate salt intake 
(96.8% vs. 92.1%) – differences we observed for 
men and women. Rural areas showed lower high 
WC (61.9% vs. 68%), significant only for men. 
Considering food environment, rural areas had 
lower fruit and vegetable availability in the 
neighborhood (41.2% vs. 88.3%) and higher self-
production of food (38.2% vs. 13.2%). We observed 
a lower consumption of fruit/vegetables five 
days or more per week in rural areas with fruit/
vegetable availability in the neighborhood and no 
self-production of food. Urban and rural areas 
show food and nutritional diversity. Incentives for 
fruit or vegetable consumption among residents 
in urban areas should consider the greater 
availability of these foods in their neighborhood, 
whereas, in rural areas, self-production of food 
should be encouraged. Adequate salt intake and 
ideal WC maintenance should be reinforced in 
urban areas.

Healthy Diet; Rural Areas; Eating; Fruit;  
Body Mass Index
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Resumen

El objetivo fue identificar diferencias alimentarias 
y antropométricas entre adultos mayores brasile-
ños (≥ 50 años) que viven en áreas urbano-rurales. 
Se trata de un estudio transversal con datos de 
la segunda ola (9.949 participantes) del Estudio 
Longitudinal Brasileño sobre el Envejeci-
miento (2019-2021). Se evaluaron el consumo 
semanal de alimentos, como frutas/verduras, fri-
joles y pescado; autopercepción del consumo de sal; 
entorno alimentario (disponibilidad de frutas/ver-
duras en el barrio y la producción propia de ali-
mentos); y parámetros antropométricos objetivos 
(índice de masa corporal [IMC] y circunferencia 
de la cintura [CC]). Los análisis se ajustaron por 
escolaridad. Se observó un menor consumo de fru-
tas/verduras en las zonas rurales respecto a las ur-
banas en ≥ 5 días/semana (74,6% vs. 86,4%), may-
or consumo adecuado de sal (96,8% vs. 92,1%), y 
estas diferencias se observaron para hombres y 
mujeres. La CC elevada fue menor en las zonas 
rurales (61,9% vs. 68%), y fue significativa solo 
para los hombres. Hubo una menor disponibilidad 
de frutas/verduras en el barrio (41,2% vs. 88,3%) y 
mayor producción propia de alimentos (38,2% vs. 
13,2%) en las zonas rurales. El consumo de fru-
tas/verduras en ≥ 5 días/semana fue menor en las 
zonas rurales cuando hubo frutas/verduras dis-
ponibles en el barrio y ausencia de producción del 
propio alimento. Existe una diversidad alimenta-
ria y nutricional entre las zonas urbanas y rurales. 
Fomentar el consumo de frutas/verduras en las 
zonas urbanas debe tener en cuenta la disponibi-
lidad de frutas/verduras en el barrio, mientras que 
en las zonas rurales debe tener en cuenta también 
la producción del propio alimento. Se debe reforzar 
el consumo adecuado de sal y el mantenimiento de 
la CC en valores ideales en las zonas urbanas.

Dieta Saludable; Medio Rural; Ingestión de 
Alimentos; Frutas; Índice de Masa Corporal


